
  
    
      
    
  


  
CLAUDIO KRAUSE KARZMIERCZAK | JONAS ALVES DA SILVA


Sou segurança

novos conceitos e prática profissional

Editora Senac São Paulo – São Paulo – 2023





  
    Nota do editor



    Esta publicação do Senac São Paulo atende a uma demanda crescente do mercado por profissionais na área de segurança.


    Atualmente, a imagem do segurança vai muito além daquela ideia ultrapassada de alguém sem formação que “faz um bico” para completar o orçamento. Hoje é possível construir uma carreira com amplas possibilidades de crescimento profissional. Grandes empresas multinacionais incluem departamentos de segurança em seu organograma, com diretores e gerentes de segurança que se aperfeiçoaram, mas que começaram na linha de frente.


    Este livro apresenta os quatro tipos de segurança: a pública, a privada, a do trabalho e a da informação, com foco na segurança privada, que se divide em quatro atividades: a patrimonial, a de escolta armada, a de transporte de valores e a pessoal.


    Os autores, altamente especializados, mostram como desenvolver as competências necessárias para cada atividade na área privada. Discorrem sobre a tecnologia e os equipamentos utilizados e detalham as situações mais comuns de trabalho, incluindo casos em empresas, hotéis e grandes eventos. Ao final, um capítulo dedicado às práticas que fazem a diferença no cotidiano não só do profissional como também das pessoas com quem ele convive, disseminando a cultura de segurança, fundamental na vida em sociedade.





  
    Quais são os tipos de segurança?
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    Neste livro, vamos falar principalmente da segurança privada, que representa o grande mercado de trabalho, pois abrange os profissionais que fazem a vigilância de prédios, escoltam cargas, transportam valores, protegem pessoas e trabalham em eventos, entre outras atribuições. É uma atividade que concentra muitas chances de crescimento. Ao começar a atuar na segurança privada, tenha em mente que é mais do que um trabalho; é uma carreira. O profissional que se destaca e busca se aperfeiçoar vai adquirindo responsabilidades até se tornar um gestor, um especialista ou um consultor no segmento da segurança.


    Mas, antes de nos aprofundarmos nesse assunto, vale a pena conhecer outras três categorias de segurança: a pública, a do trabalho e a da informação.


    A segurança pública


    Para entender a segurança pública, vamos voltar no tempo e conhecer a história da polícia no Brasil.


    Os registros históricos mostram que a polícia brasileira iniciou as suas atividades em 20 de novembro de 1530 para garantir a ordem e a defesa interna das vilas do nosso país, então recém-descoberto. Nesse começo, as funções policiais e judiciais eram exercidas de forma conjunta. A estrutura era composta de figuras como o alcaide-mor (juiz com atribuições militares e policiais), o alcaide pequeno (responsável pelas diligências noturnas para prender criminosos) e o quadrilheiro (homem que jurava cumprir os deveres de polícia). O alcaide pequeno coordenava o policiamento da vila, e na casa dele aconteciam reuniões nas quais eram combinadas as diligências noturnas. Tudo isso era acompanhado por um escrivão que registrava as ocorrências. Essa “polícia” era paga por quem contratava os serviços – geralmente fazendeiros e senhores de terras.


    Com a vinda da Corte portuguesa para o Brasil, em 1808, a população aumentou rapidamente, e os quadrilheiros passaram a não dar conta da proteção de todos. Já eram cerca de 60 mil pessoas, mais da metade composta por escravos. Em 1809, foi criada a Divisão Militar da Guarda Real de Polícia da Corte, com o objetivo de policiar as ruas, além de coibir o descaminho (contrabando).


    Anos depois, em 1831, foram fundados os Corpos Permanentes de Voluntários. Conforme os Estados foram se estruturando, os órgãos policiais foram ganhando várias denominações, como Força Pública Estadual, Força Policial, Brigada Militar e, por fim, Polícia Militar.



A PM paulista


    A maior PM do país teve a sua origem no Corpo Permanente da Província de São Paulo, fundado em 15 de dezembro de 1831. Naquela época, ele era formado por 100 praças a pé e 30 praças a cavalo. Hoje a PM de paulista tem 130 mil policiais – é o terceiro maior efetivo da América Latina. O patrono é o brigadeiro Rafael Tobias de Aguiar, que na época de criação da corporação era o presidente da Província de São Paulo.




    Falamos, até aqui, da Polícia Militar. Mas a Polícia Civil também tem o seu surgimento ligado à vinda da Corte portuguesa para cá, em 1808. O imperador, dom João VI, criou o cargo de intendente geral da polícia da Corte e Estado do Brasil. Essa instituição policial civil cuidava de assuntos como infração penal e a sua autoria.


    Assim, desde o início das polícias Militar e Civil foi estabelecida a diferença na vocação e na missão de cada uma: Polícia Militar, responsável pelo policiamento ostensivo; Polícia Civil, responsável por investigações.


    Atualmente, a organização do sistema de segurança pública vigente no Brasil é esta:


    
      	
Polícia Federal: apuração de infrações penais contra a ordem pública ou que causem prejuízo a bens, serviços e interesses da União. O DPF também investiga infrações que tenham repercussão interestadual ou internacional.


      	
Polícia Rodoviária Federal: patrulhamento ostensivo das rodovias federais.


      	
Polícia Ferroviária Federal: patrulhamento ostensivo das estradas de ferro mantidas pelo governo federal.


      	
Polícia Militar: policiamento ostensivo e preservação da ordem pública. Cada Estado tem a sua PM, assim como o Distrito Federal (onde está localizada Brasília, a capital do país).


      	
Polícia Civil: apuração de infrações penais, mas não as cometidas por policiais militares – neste caso, a própria PM faz as investigações, acionando a sua Corregedoria. Cada estado do país e o Distrito Federal têm a sua Polícia Civil.


      	
Corpo de Bombeiros Militar: execução das atividades de defesa civil. São entidades estaduais.


      	
Guarda Municipal: proteção dos bens, serviços e instalações dos municípios.

    


    Não existe subordinação ou dependência entre essas entidades de segurança pública. Cada uma delas possui as suas próprias funções, de acordo com a Constituição[1] do Brasil.


    A segurança do trabalho


    A informação mais antiga sobre a preocupação com a segurança do trabalho está registrada em um documento egípcio. O papiro Anastacius-V fala da preservação da saúde e da vida do trabalhador e descreve as condições de trabalho de um pedreiro. Também no Egito, no ano 2360 a.C., uma revolta geral de trabalhadores, deflagrada nas minas de cobre, mostrou ao faraó a necessidade de melhorar as condições de vida dos escravos.


    O Império Romano aprofundou o estudo da proteção médico-legal dos trabalhadores e elaborou leis para a sua garantia. Os pioneiros nas medidas de prevenção de acidentes foram os imperadores Plínio e Rotário, que pela primeira vez recomendaram o uso de máscaras para evitar que os trabalhadores respirassem poeiras metálicas.


    Nos dias atuais, esse assunto é regido pela Organização Internacional do Trabalho (OIT), criada em 1919. A OIT é formada por representantes de entidades de trabalhadores, empregadores e governo. Ela funciona, basicamente, como um centro mundial de informações, pesquisas e estudos. Os resultados das reuniões da OIT servem para orientar as condições de trabalho em diversos países. A sede da entidade fica na Suíça e há escritórios dela em todos os continentes do mundo.


    A segurança da informação


    Informação é qualquer conteúdo ou dado que tenha valor para alguma empresa ou uma pessoa. Por isso, segurança da informação significa a proteção das informações de uma empresa ou pessoa. Estamos falando aqui principalmente dos “crimes virtuais”, que se tornam cada vez mais sofisticados conforme a tecnologia evolui e estão mais presentes no nosso dia a dia. Entre esses crimes estão o vazamento de fotos pessoais na internet, a apropriação de dados e as fraudes eletrônicas, entre outros.


    A segurança privada


    Como dissemos, aqui está o grande mercado de trabalho. Afinal, a necessidade de proteção existe desde os tempos mais remotos. Na Pré-História, machados de pedra, lanças, arcos e esconderijos em cavernas eram os meios utilizados pelos nossos ancestrais. Eles formavam grupos compostos pelos mais dotados fisicamente para proteção das suas famílias, sempre ameaçadas por grupos rivais que tentavam conquistar os seus territórios, saquear os seus bens, roubar e/ou sequestrar as suas mulheres e os seus filhos, além de escravizar ou exterminar o seu povo.


    Com a evolução do mundo, os riscos foram aumentando, e já no século XVI, na Inglaterra, surgiram os primeiros vigilantes. Eram pessoas escolhidas por serem hábeis na luta e no uso da espada, remuneradas por senhores feudais, com o dinheiro dos impostos cobrados dos cidadãos.


    Mas foi no século XIX, em 1852, que, por conta das deficiências naturais do poder público, os norte-americanos Henry Wells e Willian Fargo criaram a primeira empresa de segurança privada do mundo, a Wellfargo. Essa empresa tinha como objetivo escoltar diligências de cargas ao longo do rio Mississipi, nos Estados Unidos.


    No Brasil, a segurança privada se estabeleceu no final da década de 1960. Em 1968, época da ditadura militar, foram organizadas guardas armadas de instituições financeiras para defender os bancos dos assaltos que vinham sendo praticados por grupos contrários à ditadura. Como essas guardas tinham um perfil paramilitar[2], era sempre indicado um militar para administrá-las e supervisioná-las. Em 1969, o governo decretou a criação de normas para essa atividade, e assim cada estado ficou com a tarefa de regular o funcionamento das empresas. Cada estado fixava ou não formas de treinamento e cuidava do registro das empresas, incluindo o registro das armas.


    A procura pela segurança privada aumentou ao longo dos anos, e esses serviços deixaram de ser prestados apenas às instituições financeiras, passando a ter importância fundamental também para órgãos públicos e empresas particulares. Como o decreto de 1969 já não comportava todos os aspectos da atividade, em 1983 o Congresso Nacional e o Poder Executivo sancionaram a Lei no 7.102/83, regulamentando em todo o território nacional a atividade de segurança privada, com currículo de formação único, controle e registro nacional das empresas, além de registro profissional do vigilante no Ministério do Trabalho. Além disso, foram fixados limites e algumas responsabilidades. A fiscalização deixou de ser estadual para ser federal. Atualmente, as empresas de segurança privada são fiscalizadas pelo Departamento de Polícia Federal (DPF), do Ministério da Justiça.


    Quem trabalha na segurança privada?


    Como já dissemos, no início da atividade de segurança privada no Brasil a principal característica dos seus integrantes era a passagem militar. Eles tinham baixa escolaridade e não havia muitos direitos trabalhistas.


    A primeira associação profissional dos seguranças privados surgiu em 1976, no Rio de Janeiro. Nessa mesma época, estava em andamento um movimento de desmilitarização da categoria, e vinham sendo conquistados direitos como piso salarial, assinatura na carteira de trabalho, fardamento gratuito e regulação de jornada. A partir de 1985, as associações foram transformadas em sindicatos, com forte articulação regional e nacional, resultando, em 1992, na criação da Confederação Nacional dos Vigilantes e Prestadores de Serviços (CNTV-PS).


    Atualmente, o profissional de segurança privada só pode ser reconhecido se estiver enquadrado em duas condições – e nas duas precisa ter feito curso em escola fiscalizada pelo Departamento de Polícia Federal:


    	
Trabalhando na chamada segurança privada orgânica. Esse tipo de segurança é aquele montado por uma empresa que não é “do ramo”, mas deseja que o seu patrimônio seja protegido por profissionais do seu próprio quadro de funcionários, com a sua própria logomarca, a sua filosofia e os seus valores. Redes de supermercados e grandes indústrias costumam montar os seus próprios sistemas de segurança.


    	
Trabalhando em empresa que faz segurança privada terceirizada. Essas empresas fornecem serviços de segurança para outras que não possuem o seu próprio sistema. Também fornecem serviços para pessoas físicas. Para atender a esses clientes, essas empresas mantêm, no seu quadro de funcionários, profissionais que tenham sido treinados em escolas de formação de vigilantes controladas pelo DPF. A atuação é dividida em quatro áreas: vigilância patrimonial, escolta armada, transporte de valores e segurança pessoal privada.



    Na carreira privada de segurança, a nomenclatura oficial[3] do profissional é vigilante. Qualquer outro nome diferente contraria a legislação. Ou seja, “agente de segurança”, “guarda-costas”, “guarda”, “vigia”, são todos figuras estranhas ao mundo profissional e legal.


    Assim, os profissionais de segurança privada são oficialmente classificados em:


    
      	vigilante patrimonial;


      	vigilante especialista em escolta armada;


      	vigilante especialista em transporte de valores;


      	vigilante especialista em segurança pessoal privada (também chamado de VSPP).

    


    Em alguns estados do país, existem qualificações como:


    
      	vigilante especialista em monitoramento eletrônico;


      	vigilante brigadista (combate a incêndios).

    



O bombeiro civil e o vigilante brigadista


    Vigilante brigadista e bombeiro civil não significam exatamente a mesma coisa. O vigilante brigadista é o profissional que fez o curso de formação controlado pelo DPF e se especializou em prevenção e combate a incêndios (PCI). No local de trabalho, mesmo sendo vigilante de formação, o especialista brigadista não pode acumular funções, cuidando também da portaria, por exemplo. Em casos assim, haverá outra pessoa para a portaria, para que ele possa se concentrar nas questões de prevenção e combate a incêndios. Esse tipo de vigilante costuma atuar em grandes indústrias e hotéis, além de locais onde são desenvolvidas atividades arriscadas que, por isso, necessitam da presença de um profissional preparado para lidar com esses riscos, como empresas petroleiras, químicas e siderúrgicas.


    Já o bombeiro civil não é necessariamente um vigilante; ele não precisa ter passado pela escola controlada pelo DPF. Os bombeiros civis são pessoas que vêm de várias áreas profissionais e que têm curso de prevenção e combate a incêndios. São contratados por empresas não só para cumprir medidas de PCI, mas, também, para fazer a verificação diária dessas medidas. Eles também são treinados para prestar primeiros socorros em situações de emergência. Existem casos em que os bombeiros civis chegam a executar as funções dos bombeiros “públicos” (que são aqueles que integram à corporação militar). É o caso da cidade de Joinville, em Santa Catarina, por exemplo, onde bombeiros civis executam ações iguais às dos bombeiros militares.




    Trabalhando dentro da lei


    Como vimos, o curso de formação de vigilantes é obrigatório para se exercer a profissão, seja na segurança privada orgânica, seja na segurança privada terceirizada. Quem faz o curso obtém a Carteira Nacional de Vigilante (CNV). Trabalhar sem a CNV é proibido por lei, e quem contrata pessoas sem qualificação também infringe a lei.


    Para conseguir se matricular, o candidato precisa cumprir alguns requisitos:


    
      	não ter antecedentes criminais, de nenhum tipo;


      	apresentar boas condições físicas e mentais;


      	ter idade igual ou superior a 21 anos.

    


    Todas as escolas de formação são particulares; não existem cursos de vigilante em estabelecimentos públicos. Os valores das mensalidades variam[4] de escola para escola e de estado para estado. A duração do curso é de no mínimo 20 dias. Os conteúdos podem passar por pequenas mudanças, mas, em geral, abordam os seguintes assuntos:


    
      	manuseio de armas letais e não letais;


      	medidas de prevenção e combate a incêndios;


      	deslocamento de um local para outro;


      	postura física;


      	ética;


      	etiqueta;


      	uso de codificações.

    


    A carteira (CNV) deve ser renovada a cada quatro anos. Para isso, o vigilante precisa fazer testes de reciclagem nas mesmas escolas que oferecem o curso de formação fiscalizado pelo DPF. A reciclagem é obrigatória, esteja o vigilante empregado ou não. Carteira vencida significa estar ilegal para exercer a profissão.


    Infelizmente, nem sempre é dado o devido valor ao fato de uma pessoa obter a CNV. Mas pensemos: é um documento de alcance nacional, que torna o profissional habilitado para atuar em qualquer estado do Brasil. Isso deve ser valorizado por todos.



O porte de arma


    Fazer o curso de vigilante não significa obter direito a porte de arma de fogo para uso particular; ele apenas fornece uma autorização para o porte funcional da arma em serviço. Na segurança privada, o vigilante utiliza arma de fogo quando isso faz parte do contrato firmado com o cliente – e tudo sob o mais rígido controle, com as empresas monitorando qual arma (pelo número dela) está com qual vigilante. A arma deve pertencer à empresa de segurança prestadora do serviço. Para obter o porte com finalidade pessoal ou particular, o interessado (seja vigilante profissional ou não) deve entrar com pedido no Departamento de Polícia Federal e apresentar uma série de documentos e comprovantes. É um processo bem trabalhoso, e acreditamos que o legislador foi muito feliz aqui, pois o sistema de segurança privada precisa mesmo estar sob cerrada fiscalização. Se houvesse liberação do porte a qualquer pessoa que se dissesse segurança, correríamos o risco de ver milícias armadas vendendo os seus serviços sem controle algum. Em situações assim, faltariam a qualificação e a fiscalização que existem quando o profissional está ligado a uma categoria e controlado por uma empresa legalizada. Para saber mais sobre esse assunto, você pode procurar na internet o texto da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, conhecida como Lei do Desarmamento. Outro caminho é ir ao site do DPF e digitar “Porte de arma de fogo” no campo de busca do site. O endereço é www.dpf.gov.br. (Acesso em: 19 set. 2013.)




    E o porteiro, também é segurança?


    De acordo com a legislação, porteiros, fiscais de piso (aqueles que vemos em shoppings, por exemplo) e recepcionistas não são profissionais de segurança privada. Eles não precisam de CNV para exercer essas atividades.


    Mas entendemos que essas pessoas auxiliam o sistema de segurança, porque acabam sendo a primeira barreira contra indivíduos mal-intencionados. O capítulo 4, que tem como foco a segurança coletiva, possui um trecho específico sobre condomínios, e esse trecho deixa clara a importância da atuação do porteiro em um sistema de segurança.


    Aliás, quem hoje trabalha em uma portaria e se identifica com a atividade de garantir a proteção de bens e vidas pode encarar a profissão de porteiro como um primeiro passo para se tornar um profissional de segurança, percorrendo toda a carreira que a área oferece.


    Citamos como exemplo um respeitado profissional chamado Claudionor Alves. Ele começou como porteiro e chegou a um altíssimo nível em empresas multinacionais, cuidando do sistema de segurança dessas empresas. Assim como Alves, existem outros vários casos de sucesso. São pessoas que acreditaram, estudaram, se especializaram e acabaram se tornando referência na área.


    Segurança patrimonial


    A segurança patrimonial é a base profissional da segurança privada. A grande maioria das pessoas da segurança privada trabalha aqui, nesta área. O nome oficial, como vimos, é vigilante patrimonial. É o profissional que vemos em bancos, lojas, hotéis, condomínios, eventos, etc.


    É um mercado de trabalho muito promissor, que vem crescendo desde o 11 de Setembro[5]. A partir desse grande atentado, os donos de empresas passaram a dar mais atenção à segurança patrimonial.


    Segundo pesquisa feita por uma empresa especializada em recrutamento e seleção profissional, entre os anos de 2009 e 2012 o aumento no número de vagas para a posição de vigilante patrimonial foi de 828%.


    Na pesquisa dessa empresa, a atuação do vigilante patrimonial aparece classificada nos seguintes níveis hierárquicos[6]:


    
      	
vigilante patrimonial: rendimento médio de 2 salários mínimos.


      	
líder de vigilância: rendimento médio de 3 salários mínimos.


      	
analista de segurança patrimonial pleno: rendimento médio de 4 salários mínimos.


      	
supervisor de segurança patrimonial: rendimento médio de 6 salários mínimos.


      	
consultor de segurança patrimonial: rendimento médio de 7 salários mínimos.


      	
coordenador de segurança patrimonial: rendimento médio de 9 salários mínimos.


      	
gerente de segurança patrimonial: rendimento médio de 11 salários mínimos.
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